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Uma estratégia para Cabo Verde? 
Leandro A. Silva Soares1 
O VIH/SIDA é, sem dúvida, uma das questões que marcam a actualidade das 
diversas sociedades, nomeadamente, em países africanos, onde as taxas de 
incidência desta doença são enormes, pelo que urge encontrar estratégias para 
o combate a este flagelo. 
Este artigo lança o olhar sobre uma forma, pouco comum (no contexto africano), 
de abordar a questão: a redução de danos. Certamente, alguns já terão ouvido 
falar deste assunto; para outros, provavelmente será novidade.  
A redução de danos é uma estratégia que visa minimizar e reduzir a taxa de 
incidência e de propagação do VIH, inerente a comportamentos de risco na 
utilização de drogas. É uma forma de abordar o problema numa perspectiva um 
pouco diferente do que seria usual e que pode e deve ser usada de uma forma 
complementar às práticas mais habituais. Salientar estas noções tentando, ao 
mesmo tempo, analisar os benefícios que uma política de combate desta 
natureza poderia ter em Cabo Verde, são os objectivos deste artigo. 
A redução de danos 
O VIH/SIDA foi e continua, frequentemente, a ser conotado e identificado como 
característica de determinados grupos sociais marginalizados, nomeadamente, o 
grupo dos Homossexuais Masculinos (HSM - homens que praticam sexo com 
outros homens) e o grupo dos Usuários de Drogas Injectáveis (UDI). Ora, 
estudos acerca da matéria, tanto a nível mundial, como a nível de cabo-verdiano, 
contradizem estas ideias preconcebidas e incorrectas. Não podemos classificar 
esta doença como sendo característica de um determinado grupo, pois, como 
afirma Marlatt (1999:180), “a realidade do risco de VIH é muito mais complexa”; 
não falemos de grupos de risco, mas antes de comportamentos de risco. O autor 
defende, ainda, que não é por se pertencer a um determinado grupo que se 
corre o risco de contrair VIH. São antes os comportamentos individuais que 
proporcionam esse risco. 
                                                 
1 Assistente estagiário da UniPiaget, licenciado em Serviço Social pelo Instituto Superior de Serviço 
Social do Porto, frequenta no corrente ano lectivo a etapa curricular do programa de doutoramento 
Educação e Desenvolvimento humano, no âmbito de um protocolo entre a UniPiaget e a Universidade 
de Santiago de Compostela, no qual se propõe realizar um projecto que contemple a temática 
abordada neste mini-artigo. 
 As estratégias de redução de danos surgiram na América, como tentativa de 
travar a avassaladora taxa de infecção por VIH, na década de 1980. Surgiram um 
pouco naturalmente e caracterizaram-se por responder concretamente a 
problemas imediatos: a distribuição gratuita de preservativos (nomeadamente 
nas comunidades homossexuais) e a troca directa de seringas (nomeadamente à 
população toxicodependente).  
Há que ter em conta um aspecto: apesar de não devermos falar directamente de 
grupos de risco, sabemos que as pessoas com maior risco de exposição ao VIH 
partilham comportamentos semelhantes, que são praticados em conjunto. Isto 
remete-as para um estatuto social conotado com marginalidade, pelo que não é 
fácil atingi-las com estratégias, canais de comunicação ou profissionais mais 
convencionais. Há que ser inovador.  
A redução de danos é uma aposta inovadora capaz de responder aos desafios 
colocados. O seu campo de aplicação é a rua, local onde se encontra o público-
alvo – toxicodependentes e profissionais do sexo. Trata-se de ir ao encontro das 
pessoas onde elas estão, no seu espaço. Importa, pois, perceber o seu 
objectivo. A redução de danos não procura atingir a meta da abstinência dos 
comportamentos, visa antes prestar informações, counseling (desenvolvido por 
Carl Rogers) e fornecer os materiais de suporte ao consumo, bem como 
preservativos, de modo a eliminar o risco de contrair VIH por via sexual e 
sanguínea. Marlatt acrescenta que (1999:180): 
A meta continua sendo reduzir os riscos de dano; no caso de VIH/SIDA, 
isso significa reduzir o risco de infecção por VIH. Os princípios 
compartilhados incluem encontrar as pessoas onde elas estiverem no 
processo de redução de riscos e ajudá-las a deslocarem-se na escala 
contínua dos comportamentos de maior para de menor risco. (…) Nem 
todos os comportamentos de uso de drogas ou comportamentos sexuais 
têm o mesmo grau de risco. (…) Particularmente quando a abstinência 
não é uma meta realista, é importante usar uma hierarquia de riscos e 
incentivar os indivíduos a progredir nessa escala contínua. 
Os programas de redução de danos proporcionam, pois, respostas pragmáticas 
de saúde pública a um problema bastante complexo, como complemento de 
outras abordagens de prevenção e de terapêutica. 
Mas, afinal, que comportamentos são estes? Para além das relações sexuais 
desprotegidas, o principal é, certamente, a partilha de seringas. Partilhar seringas 
com uma pessoa que esteja infectada, não significa apenas isso. Representa a 
forma mais rápida e certeira de contrair a doença. E não apenas o VIH, mas 
outras Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) como é o caso da Hepatite. 
Contudo, a partilha de instrumentos de consumo como, por exemplo, o 
 “caneco”2 (ver Fig.1) também suscitam a transmissão de outras doenças, 
conhecidas como oportunistas: Pneumonia, Tuberculose, etc. É, assim, fácil de 
concluir que os UDI’s estão facilmente expostos ao risco e, por conseguinte, 
também os seus parceiros sexuais e os seus filhos. Risco de contraírem, 
portanto, VIH, entre outras doenças. 
 
Figura 1 
Exemplos de “Canecos” 
 
As condições de vida destes indivíduos são, como já se referiu, adversas. Muitos 
vivem na rua, com os laços familiares cortados, sem ocupação profissional e, em 
alguns casos, com patologias mentais (depressões, entre outras mais graves). 
Além do mais, o seu espaço é, por norma, fortemente marcado por um contexto 
de narcotráfico, onde aprende a sobreviver e a tratar de encontrar a sua dose de 
consumo diária. Becker (1977:53) refere, a este propósito, que “todos os grupos 
sociais fazem regras e tentam (…) fazer com que elas sejam seguidas”. Estamos 
a falar de indivíduos fortemente estigmatizados e de marginalizados. 
 Tudo isto faz suscitar a necessidade de se criarem abordagens simples e 
acessíveis, concretas e eficazes, onde os indivíduos se sintam à vontade e numa 
posição em que se sintam aceites e compreendidos. Os Programas de Troca de 
Seringas (PTS) mostram-se à altura de cumprir essa tarefa. Em que consistem? 
Marlatt (1999:183) faz uma descrição precisa: 
“Os PTS’s são serviços de prevenção do VIH que fornecem seringas novas 
esterilizadas em troca de suas seringas usadas. É importante salientar que 
os PTS’s trocam seringas com clientes que já as possuem; a maioria dos 
PTS’s não faz distribuição de seringas. Os PTS’s usam uma variedade de 
estratégias para garantir o acesso aos serviços. Os locais de distribuição 
incluem mesas de armar nas ruas, lojas, pequenos restaurantes, clínicas, 
janelas de atendimento em carros e camionetas sem apoio fixo. (…) As 
seringas usadas são acondicionadas e eliminadas pelos serviços de 
destruição de material hospitalar. Este método ajuda a manter as seringas 
usadas fora das ruas e fora dos parques e das latas de lixo (…). Em geral, 
os PTS’s funcionam de modo distinto, de acordo com as necessidades 
locais e com os recursos disponíveis, e são mais efectivos quando levam 
                                                 
2 O Caneco é um cachimbo artesanal, construído a partir dos mais diversos materiais. Serve para 
fumar crack, também conhecido em português como base, ou cocaína. Esta denominação é comum 
em territórios psicotrópicos portugueses. 
 em conta as condições e as características peculiares da comunidade que 
almejam servir.” 
A equipa, que deve ser composta por profissionais de áreas complementares 
(Assistentes Sociais, Psicólogos, etc.) parte para o terreno levando consigo os 
Kits e o recipiente/contentor para a recolha das seringas usadas; leva também o 
hábito de trabalhar a técnica de counseling de rua, exercendo as suas atitudes 
rogerianas de empatia, congruência e autenticidade (Régnier-Aeberhard, s/d:11). 
Diz ainda a autora (op.cit:28): 
« Le counseling de rue désigne le fait que les counselors rencontrent les 
jeunes là ou ils sont (…). Sans ce travail de rue, il n’y a aucune chance de 
rentrer en contact avec cette population (…). La rencontre dans la rue 
permet de créer un premier contact et de gagner la confiance de cette 
population méfiante à priori à l’égard de toutes les institutions. » 
É necessário lembrar que o objectivo não é terminar com os consumos dos 
utentes; essa é uma questão que estruturas e instituições com outros moldes se 
propõem fazer. O objectivo é que os consumos se processem da forma mais 
correcta possível, onde o utente tenha consciência de que a forma como procede 
faz com que corra, ou não, riscos desnecessários. Assim, a equipa pode trocar 
as seringas, oferecendo aos usuários kits de prevenção e, através do diálogo, vai 
também informando os utentes, oferecendo-lhes importantes indicações, bem 
como escutando-os atentamente, a fim de melhor entender o meio envolvente 
para melhor actuar. 
Em Portugal, estas medidas têm sido implementadas através do fornecimentos 
de kits de prevenção (Fig. 2) que contêm, então, material esterilizado, sendo 
distribuídos pelos UDI’s. Desta forma, está-se a contribuir para “a diminuição ou 
ausência de partilha de material de injecção (…) com a finalidade de reduzir o 
impacto da epidemia VIH/SIDA face a comportamentos de risco associados à 
toxicodependência” (Programa “Diz não a uma seringa em 2.ª mão”, 2004:7). 
 
Figura 2 
Mesa com kits e recipiente 
para recolha de material usado 
 
O Programa “Diz não a uma seringa em segunda mão” resultou de uma parceria 
entre o Ministério da Saúde, através da Comissão Nacional de Luta Contra a 
Sida, e a Associação Nacional de Farmácias, com o objectivo de promover a 
saúde através de mensagens, tendo em conta a população-alvo: não partilhar 
 seringas nem os restantes materiais de injecção; não os utilizar mais do que uma 
vez; não os deixar abandonados; praticar sexo seguro, utilizando o preservativo.  
Para além da mensagem (que faz parte do trabalho de counseling com os 
utentes), o kit de prevenção deve oferecer os materiais necessários. Assim, e 
aproveitando este exemplo, o Kit português é composto por: 
? duas seringas; 
? dois toalhetes desinfectantes, embebidos em álcool etílico; 
? uma ampola de água bidestilada3; 
? um filtro de tabaco4; 
? um preservativo5. 
Acerca da eficácia dos PTS’s, segundo um especialista da Escola de Medicina 
da Universidade de Yale: 
“Eles não fazem com que as pessoas usem drogas, parecem, em muitos 
casos, promover mudanças comportamentais positivas, definitivamente 
ajudam a promover o acesso a populações vulneráveis e, às vezes, de 
outra forma inacessíveis, e podem reduzir o risco de transmissão do VIH. 
Mas… os programas de troca de seringas não devem ser encarados como 
uma solução simples ou única… Não é simplesmente uma questão de 
distribuir seringas limpas. Os factores comportamentais e sociais 
subjacentes ao uso de drogas devem também ser abordados.” (Institute of 
Medicine, 1994, apud Marlatt, op. cit.:190) 
Resistência à estratégia da redução de danos 
Apesar de todos os benefícios que uma estratégia deste género possa trazer à 
redução do VIH/SIDA, contribuindo fortemente em questões do domínio da saúde 
pública, há também resistências à política de redução de danos. Marlatt 
(1999:259) afirma que “os motivos para a oposição às políticas de redução de 
danos, em geral, e aos programas de programas de trocas de seringas, em 
particular, são muitos e variados: 
? um “Cavalo de Tróia” para a legalização – insistir na ideia de que a 
aposta numa estratégia alternativa, como é a redução de danos, é um 
passo para a legalização das drogas é falso. Várias políticas de redução 
de danos foram implementadas, com sucesso, dentro da legalidade, 
como por exemplo em Portugal, onde não há uma política de 
liberalização do consumo de drogas. 
                                                 
3 A água bidestilada evita o uso do limão, substituindo o ácido necessário à dissolvência do produto. 
4 Usado para filtrar as impurezas do produto. 
5 Há que ter em conta que, ao trabalhar com prostitutas e prostitutos, os critérios podem e devem 
alterar-se, fornecendo-se maior n.º de preservativos.  
 ? receio de “enviar a mensagem errada” – ou seja, insinuar que este tipo 
de programas incita e aumenta o consumo de drogas, propiciando 
outros comportamentos ilícitos. Na realidade, não existem dados 
empíricos que corroborem esta perspectiva; por outro lado, inúmeros 
estudos sugerem que os PTS’s não aumentam o uso de drogas ilícitas. 
? Política e Opinião Pública – onde cada caso que encaixa no modelo 
estereotipado do junkie6 reforça o rótulo, o estigma do toxicodependente. 
A opinião pública é inconstante, nem sempre segue a razão e o bom 
senso, principalmente quando se trata da questão das drogas. Estas 
opiniões podem conduzir a políticas de restrição e proibição muito fortes, 
que não distinguem o uso do abuso de drogas.  
? Conservadorismo e Moralidade – assente na ideia de que a redução de 
danos não é eficaz, seja pelo fomento dos consumos (já abordado), seja 
por não alcançar os seus objectivos de minimização de riscos. Olhando 
os consumos como um “mau comportamento”, insinua-se uma 
transgressão das regras sociais que deve ser punida. Assim sendo, 
muitos são levados a preferir uma acção de justiça criminal a uma de 
saúde pública na política de controlo das drogas. 
Marlatt (1999:263) conclui: 
“Será que devemos tentar avançar em nossas tentativas de compreender e 
reduzir esse problema aprendendo a partir das evidências científicas sobre 
as intervenções, a procura de ajuda e os padrões de recuperação para 
transtornos de substâncias, e extraindo dos experimentos europeus de 
redução de danos os aspectos de seus programas que podem funcionar 
bem (…)? Ou será que devemos expandir a (…) “guerra às drogas” e 
negligenciar as iniciativas de intervenção, mesmo diante da epidemia da 
SIDA, que agora está espalhando-se pela comunidade heterossexual 
(inclusive nas crianças), principalmente por meio de contacto sexual com 
usuários de drogas injectáveis? Alguns podem achar que a escolha não é 
tão claramente definida, e talvez tenham razão. Entretanto, os riscos são 
muito altos para não se envolver no debate.” 
 
 
 
                                                 
6 Fernandes e Ribeiro (s/d) defendem que “o junkie caracteriza-se por organizar toda a sua vida em 
função da sequência compra-chuta-curte-ressaca-compra. Quando compra só pensa em chutar, 
quando regressa do chuto só pensa em chutar, para isso tem de comprar e quando consegue 
comprar só pensa em chutar. Tudo o que faz é em função disso, todas as suas interacções também.” 
É o toxicodependente doente, criminoso, maltrapilho, decadente; o mais marginalizado de todos. 
 Perspectivas para Cabo Verde 
O Plano Estratégico Nacional de Luta contra a SIDA 2002-2006, em Cabo Verde, 
tem como principais objectivos a redução da prevalência da infecção pelo VIH, a 
melhoria da qualidade de vida das pessoas infectadas, o fortalecimento da 
capacidade nacional de resposta à epidemia e o aumento de conhecimentos 
relativos à doença (a sua dinâmica, os seus impactos). 
Surge de um trabalho colaborativo e de parceria entre diversas entidades, 
nomeadamente, ONG’s, municípios e parceiros das Nações Unidas, tornando-se 
o documento de referência, no país, na luta contra a SIDA, entre 2002-2006. Ou 
seja, serve como orientador das iniciativas públicas e privadas no combate à 
infecção por VIH. 
O Plano sugere que não há uma verdadeira noção do impacto nacional do VIH. 
Salienta também que, dos grupos vulneráveis e mais expostos à contracção da 
doença, faz também parte o grupo das pessoas com comportamentos aditivos, 
apontando ainda para um aumento do número de toxicodependentes por via 
intravenosa. 
Mais recente que o Plano Estratégico Nacional de luta contra a SIDA, é um 
estudo – Estudo qualitativo e estimativa do tamanho de duas populações em risco 
para o VIH/SIDA: usuários de drogas injectáveis e profissionais do sexo – realizado 
pela Comissão de Coordenação do Combate à Droga, de Março de 2006. Este 
estudo aponta para um não muito elevado número de UDI’s, mas contudo 
levanta algumas questões importantes. Em Cabo Verde, a maioria dos UDI’s é do 
sexo masculino, ex-residentes no estrangeiro (EUA, Brasil, Portugal, etc.), tendo 
iniciado os seus consumos de drogas injectáveis durante a sua estada nesses 
países. Raros são os que ainda se encontram no seio familiar e mais escassos 
ainda os que trabalham, procurando obter dinheiro para os seus consumos, 
através de furtos ou recorrendo à prostituição. 
Estes indivíduos, apontam algumas dificuldades como, por exemplo, encontrar 
emprego, libertar-se dos efeitos da droga, estigmatização, mas, sobretudo, 
dificuldade no acesso às seringas. Apenas uma farmácia em S. Vicente as 
fornece gratuitamente, o que se torna num problema para os UDI’s, que eles 
contornam, nomeadamente, através da partilha dos materiais de consumo. A lei 
cabo-verdiana não contempla nenhuma lei em relação ao acesso às seringas. 
Ora, como foi possível constatar ao longo do artigo, a redução de danos poderia 
entrar neste contexto. É necessário informar os usuários de drogas, sem dúvida 
alguma, acerca deste aspecto. A questão prende-se, pois, não com o conteúdo, 
mas antes com a forma. Como informar? Como comunicar e educar, de uma 
forma eficaz e eficiente, uma população com características tão vincadas? 
Certamente, convém dar também a devida importância à necessidade de se 
estudar mais aprofundadamente esta matéria. Procurar conhecer bem a 
 realidade, concertar os aspectos financeiros, ter em conta todos os aspectos 
humanos e logísticos que um programa deste tipo comporta para, assim, se 
viabilizar a redução de danos em Cabo Verde. Será, certamente, uma mais valia 
na luta contra um dos maiores flagelos das últimas décadas, que afecta, não 
apenas o indivíduo seropositivo, mas também o seu cônjuge, os seus filhos e, de 
uma forma geral, todo o tecido social. 
Conclusão 
A redução de danos é, actualmente, vista como uma forma inovadora e eficaz na 
luta contra o VIH/SIDA, junto de vários grupos vulneráveis ao risco. Forma 
inovadora, pelas suas características, que a distancia de outros tipos de 
abordagens. 
A redução de danos pretende a mudança dos comportamentos de risco. Não 
tem como meta fixa a eliminação desses comportamentos, o que a torna, desde 
logo, diferente. O que a redução de danos pretende é a construção de atitudes 
responsáveis face a esses comportamentos. Por exemplo, os contactos sexuais 
são uma fonte de propagação de infecções sexualmente transmissíveis (IST); não 
se pretende eliminar o comportamento, mas sim informar e educar as pessoas 
no sentido de usarem o preservativo como uma forma responsável de eliminar o 
risco de contágio.  
É, pois, uma abordagem distinta, que apresenta inúmeras vantagens, 
nomeadamente o facto da informação chegar directamente ao receptor, 
contribuindo para um aumento do sucesso deste tipo de programas. 
Todavia, é uma política de drogas vista, por alguns, como desvantajosa. Desde 
logo, o medo e a ideia de que a redução de danos incita e estimula o aumento 
do consumo de drogas, sendo um passo para a legalização das mesmas. 
Apesar de não encontrarmos dados empíricos que corroborem estas 
perspectivas, elas existem e tornam-se no maior obstáculo que a redução de 
danos enfrenta: o da desconfiança, o da desacreditação, tanto na sua forma de 
actuar, como nos resultados que obtém. 
A sociedade cabo-verdiana estará preparada para aceitar uma política de 
redução de danos? 
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